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Projeto de Lei nº 259/2025.
Revoga o artigo 70 da Lei nº 8.302, de 22/07/2024 - Código de Posturas de Guarulhos.
Art. 1º Fica expressamente revogado o artigo 70 da Lei nº 8.302, de 22/07/2024 - Código de Posturas de Guarulhos.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guarulhos, junho de 2025.
LUCAS SANCHES

Prefeito

Exposição de Motivos

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR FAUSTO MIGUEL MARTELLO

Presidente da E. Câmara Municipal de 

G U A R U L H O S
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência e ilustres Pares para exame, discussão e votação o incluso Projeto de Lei que revoga o artigo 70 da Lei nº 8.302, de 22/07/2024 - Código de Posturas de Guarulhos, conforme estudos constantes no processo SEI nº 1116.2025/0002242-1.
A presente iniciativa justifica-se pelo relevante motivo de insegurança jurídica e conflito de interpretação em face do disposto nos artigos 69 e 103 do Código de Posturas.
Referido artigo 69 está inserido no Capítulo II do Título VII, que trata do sossego público e dispõe, em seu caput, sobre a proteção acústica que os estabelecimentos institucionais ou comerciais, tais como boates, discotecas, clubes noturnos e outros, devem possuir. Portanto, estabelece diretrizes e parâmetros claros para a proteção acústica aos comércios, serviços, entidades religiosas ou institucionais, in verbis:

“Art. 69. Boates, discotecas, clubes noturnos ou outros estabelecimentos de comércio, de serviços ou institucionais que apresentarem música ao vivo ou mecanizada, inclusive entidades religiosas, deverão, obrigatoriamente, ser dotados de proteção acústica que impeça a propagação sonora.”

O artigo 103 da referida legislação, com claridade, estabelece que o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços ficarão a critério dos seus proprietários, com algumas exceções, in verbis:

“Art. 103. A abertura e o fechamento dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços ficarão a critério dos seus proprietários, salvo as seguintes exceções:

I - abertura às 8h e fechamento às 22h daqueles com potencial gerador de ruídos, tais como indústrias e estabelecimentos com música ao vivo ou mecanizada;

II - nos feriados nacionais ou locais nos quais os estabelecimentos permanecerão fechados quando decretados pela autoridade competente.

Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica aos estabelecimentos previstos no caput do artigo 69 deste Código, quando devidamente dotados de proteção acústica que impeça a propagação sonora.”
Em contrapartida, o artigo 70 do Código de Posturas proíbe, após as 22h, o funcionamento de todo e qualquer estabelecimento que comercialize bebida alcoólica e/ou outros estabelecimentos de comércio, de serviços ou institucionais e que funcionem de janelas ou quaisquer vãos abertos, ou, ainda, que utilizem terraços, varandas ou espaços assemelhados, sendo passível de interpretação conflitante aos artigos anteriormente mencionados.
Dessa forma, a coexistência dos artigos 69, 70 e 103 configura um tripé normativo que, apesar de versarem sobre temas interdependentes, apresentam redações dissonantes, conforme demonstrado abaixo:

1. Redundância: o artigo 70 incide sobre o mesmo objeto regulatório já estabelecido pelos artigos 69 e 103;
2. Ambivalência normativa: a redação do artigo 70 permite duas interpretações distintas, uma alinhada ao artigo 69, outra ao artigo 103, o que exige do operador do direito escolha hermenêutica que não encontra respaldo textual;
3. Insegurança jurídica: a divergência interpretativa pode resultar em decisões administrativas e judiciais conflitantes, fragilizando a previsibilidade do regime jurídico municipal.

Acrescente-se por necessário que a revogação do artigo 70 ora proposta não prejudica o conteúdo normativo da lei como um todo, tampouco desorganiza sua estrutura. Ao contrário, busca-se com esta medida garantir a harmonia interna da norma e a clareza dos procedimentos administrativos, facilitando sua execução e fiscalização.

Apenas para contextualização, na prática, a aplicação da aludida norma demandaria, obrigatoriamente, o fechamento de estabelecimentos às 22h sempre que seu funcionamento, mesmo que não voltado ao comércio de bebidas alcoólicas ou reprodução de música ao vivo ou mecanizada, ocorresse de portas abertas, tais como farmácias, mercados, restaurantes, dentre outros.
Portanto, a revogação do artigo 70 fortalece a legalidade, a eficiência, a transparência e a segurança jurídica, evitando decisões administrativas conflitantes, veículos comuns de questionamento judicial e desgaste institucional.

Por esses motivos, fundamentado pela análise comparativa e caráter técnico-jurídico, propõe-se a revogação do artigo 70 da Lei nº 8.302, de 2024, preservando o restante da legislação e assegurando sua coerência e integridade.

Diante do exposto, em face da inegável relevância e do interesse público que a matéria abrange, solicito a apreciação do presente Projeto de Lei em conformidade com o disposto no artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime de urgência.

Certo da costumeira eficiência de Vossa Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de interesse público e na expectativa da aprovação do projeto na forma proposta, renovo protestos de elevado apreço.

Guarulhos, junho de 2025.
LUCAS SANCHES

Prefeito
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